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BASF BRASILEIRA S.A. INDUSTRIAS QUIMICAS.

DRF-SANTOS-SP

R E S O L U ç A O N. 302-0.674

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

.'
•

RESOVLEM os Membros da Segunda C~mara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em rejeitar as
preliminares de preclus~o da revis~o de classifica~~o e de cercea-
mento do direito de defesa; por unanimidade de votos, em acolher a
preliminar de diligência ao INT, através da RO, levantada.pelo Cons.
Sérgio de Castro Neves para verificar se a mistura tem propriedades
tensoativas ,na forma do relatório e voto que passam a integrar ao
presente julgado.

Bcasi1ia-DF, ~e abci1 de 1993.

SERGIO DE CASTRO ~p~eSidente e Re1atoc Designado

~~~~l!r?*- ~~
AFFONSO NEVES BAPTISTA NETO - Proc. da Faz. Nacional

••
VISTO EM
SESSAO DE: 2 2 OUT 1993
Participaram,ainda,do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
Paulo Roberto Cuco Antunes, Ricardo Luz de Barros Barreto, José So-
tero Telles de Menezes, Ubaldo Campello Neto ,Elizabeth Emilio
Moraes Chieregatto ,Luiz Carlos Vianna de Vasconcellos e Wlademir
Clóvis Moreira.
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RECURSO NQ: 115.219
RECORRENTE: BASF BRASILEIRA S/A. INO.QUíMICAS
RECORRIDA : DRF/SANTOS/SP
RELATOR : CONS. PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES

RELATóRIO

•

•

Contra a empresa BASF BRASILEIRA SA. INDdSTRIAS QUíMICAS ~oi
lavradoF pela D.R.F. Santos/SPF o Auto de In~ração de ~ls. 01F
exigindo da mesma o pagamento de Imposto de Importação e Multa ca-
pitulada no art. 4QF inciso IF da Lei nQ. 8.218/91F pelos ~atos e
enquadramento legal descritos no verso do mesmo A.I.F campo nQ 10F
que são os seguintes:

."0 contribuinte7 no anverso identi~icadoF de-
sembaraçouF atrav~s das D.Is. nQs. 7.249/92F
o produto NEKAL 83 B-classi~icadp no subitem
tari~ário TAB/SH 3823.90.9999F con~orme laudo
nQ 1010/92--do Laboratório Nacional de Análi ....
sesF classi~icando-o no subitem tari~ário
TAB/SH 3402.90.9900F resultando em insu~ici-
~ncia de recolhimento do Imposto de Importa-
ção.
Pelo acima expostoF o contribuinte in~ringiu
o disposto nos artigos 99F100 e 499 do Regu-
lamento AduaneiroF aprovado pelo Decre~o nQ.
91.030/85F sujeitando-se ao recolhimento da
di~erença do tributo com os acr~scimos a par-
tir das datas constantes no demonstrativos
legaisF e ~ penalidade prevista no inciso I
do artigo 4 da Lei nQ. 8218/91."

As ~ls.04 a 07 dos autos encontra-se cópia completa da 0.1.
mencionadaF sendo que às ~ls. 07 está a cópia do seu Anexo IIF on ....
de se veri~ica a seguinte especi~icação da mercadoria despachada:

"2150 QUILOS ••••••NEKAL 83 B PREPARACaO
TENSOATIVA A.BASE DE PRO-
DUTO DE CONDENSACaO. ACI-
DO NAFTALENO SULFONICO E
FORMOL DE DIISOBUTIL NAF-
TALENO ESTADO FíSICO :
Po."

Ainda no mesmo Anexo 11 encontra-se a classi~icação dada pela
Recorrente ao re~erido produtoF ou seja: 3402.90.9900 da TABF com
alíquota do 1.1. de vinte por cento (20%).

As ~ls. 15 dos autos ~ encontrado o LAUDO DE ANÁLISE nQ. 1010
€eitido pelo LABANAF do qual destaco as seguintes in~ormaç~es con-
clusivas:



•

-3-

"Co.NCLUS~o.:
Trata-se de prepara~ão à base de Condensado
do ~cido Na~taleno Sul~ônico com Formaldeído7
contendo Sul~onato de Sódio.H

"RESPo.STAS Ao.S QUESITo.S:
Tratá-se de prepara~ão à base de Condensado
do ~cido Na~taleno Sul~inico com Formaldeíd07
contendo Sul~onato de Sódi07 na ~orma de pó.
Ressaltamos que a Tensão SUP~~I"f"ic:ialda mer....
cadoria a 075% em ~gua a 20QC(M~todo do Anel)
~ igual a 5679 dinas/cm.H•

A Autuada ~oi Int imada 7 no dia 17/07/927 a impugnar ou reco....
lher o d~bito (A.R. às ¥ls. 16)7 tendo apresentado Impugna~ão tem-
pestiva no dia 31/07/92 (¥ls. 18 a 29)7 arguind07 em síntese7 o
seguinte:

- que ~ nula a Autua~ão em questão porque o
ato de revisão aduaneira que originou tal au-
tua~ão ~ intempest iV07 uma vez que tal rev i .
são ocorreu em 16/06/92 enquanto que as im .
porta~ies ~oram e~etuadas7 con~eridas e de-
sembara~adas em 1991. Invoca os arts. 50 do
O.Lei nQ. 37/66 e 477 do Regulamento Aduanei-
ro os quais estabelecem que o prazo para a
i.pugna~ão do valor aduaneiro e eventual exi-
gência de cr~dito tributário relativa a valor
aduaneir07 classi~ica~ão e outros elementos
do despach07 ~ de cinco (5) dias a partir do
término da con~erência aduaneira;
- que a Autua~ão ~ igualmente nula porque te-
ve como suporte as conclusies do Laudo do LA ....
BANAF procedimento esse que vulnerou o dis-
posto no art. 142 do C.T.N.F bem como o prin-
cípio de ampla de~esa7 nos termos do art. 5Q7
inciso LVF da Constitui~ão FederalF na medida
em que nenhum aviso ou ciência ~oi dado à im-
portadora-autuada sobre a realiza~ão dessa
períciaF impossibilitando-a de contestar a
metodologia empregada e seus resultados;

- invoca o art.30 do Oec. 70.235/72F no sen-
t ido de que "os laud'os ou pareceres do Labo ....
ratório Nacional de Análises7 do Instituto
Nacional de Tecnologia e de outros órgãos ~e-
derais congêneres serão adotados NOS ASPECTOS
TÉCNICOS DE SUA COMPETÊNCIA7 etc." E no $
1Q. estabelece que Hnão se considera como as-
pecto t~cnico a classi~ica~ão ~iscal de pro-
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dutos". Se a classi~ica~~o ~iscal de produ-
tos n~o ~ aspecto t~cnico e os laudos só po-
dem ser adotados nos seus aspectos técnicos7
então a Fiscaliza~ão n~o pode lavrar autos de
in~ra~ão relativos a classi~ica~ão ~iscal de
produtos;
- que o Laudo em questão nao representa a re-
alidade pois em 1986 o LABANA7 analisando o
mesmo produto (NEKAL)7 concluiu7 na ~poca7
que a classi~ica~ão dada pela Impugnante era
correta;
- que al~m do Laudo do LABANA de 1986 trouxe
cópia da Enciclop~dia Arancel~ria7 que clas-
si~ica o produto (NEKAL) na posi~ão 34.027 a
mesma adotada pela Impugnante;

- cita Acórdãos do Terceiro Conselho de Con-
tribuintes pelos quais seposiciona sobre os
aspectos ~ormais dos procedimentos ~iscais7
destacando os Acórdãos nQs. 303-24.250 e
303-24.856p cujas Ementas estão transcritas
pela Recorrente às ~ls. 22 dos autos7 da ~or""
ma que" e-i e:t nesta oportunidade •••<1eitu ....
ra)•••

- que descabem as comina~ões relativas aos
juros de mora e multas do 1.1.

As ~ls. 28 encontra-se cópia do Laudo de An~lise nQ. 0466
emitido pelo LABANA em 19667 juntado pela Recorrentep que para
e~eito de compara~ão e per~eito esclarecimento por parte de meus
Paresp destaco as seguintes informa~ões:

AMOSTRA: Prepara~ão tenso-ativa anionica7 Sal
Sõdico do ácido Dibutilnaftaleno
Sul~ônico (Nekal BX seco).

Co.NCLUS~Q: Trata-se de Sal Sõdico do Ácido
Alquil Naftaleno Sulfônic07 um .produto de
constitui~ão química não definida7 de carater
aniônic07 com características tenso-ativas.

RESPQSTA AO. QUESITO.:
Trata-se de Sal Sõdico do ácido Naftaleno
Sulfônic07 um produto de constitui~ão química
não definidap de carater antonlc07 com carac-
terísticas tenso-ativas."

Como se pode veri~icar7 à primeira vista parece-nos haver di....
~eren~a entre aquele produto examinado pelo LABANA em 1986 e o que
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está sendo objeto do presente litígio •
Após apreciar as razões de Impugna~ão da Autuada a Autoridade

süngular emitiu Oecisãop ~ls. 34/37p julgando a a~ão ~iscal proce-
dentep ~undamentando-A nos argumentos seguintes:

que o disposto no art. 447 do Oec.
91.030/85 (R.A.) re¥ere-se a prazo para apre-
senta~ão de eventuais exigências durante a
con~erência aduaneirap o qual não se con~unde
com o prazo para o lan~amento em ~un~ão de
revisão de Declara~ãop previsto no art. 150p
~ 4Q. do C.T.N.p que ~ de cinco (5) anos;

que o import ador p atrav~s de seu represen ....
tante legalp .s ¥ls. 05-versov tomou conheci-
mento da exigência decorrente da desclassi¥i-
ca~ao tari¥ária do produtop não tendo havido.
assim. o cerceamento do direito de de¥esa in-
vocado pela Interessada;
- que a desclassi~ica~ão adotada no A.I.
ocorreu em consequênc ia de in¥ornla~ão de na....
tureza essencialmente t~cnica contida no Lau-
dio do LABANA.

Al~m da ¥undamenta~ão da Oecisãop ora divulgada resumidamen-
tep destacop por relevantep a in¥orma~ão trazida no Parecer Fis-
calp ~s ¥ls. 31-versop a respeito do alegado cerceamento do direi-
to de de~esap assim redigida:

Com e-feitoF no documento de -fls. 13 mencionado (PEDIDO DE
EXAME NQ 161/197)p com cópia mais legível ~s ~ls. 14p consta a as-
sinatura do Sr. Norberto da Silva Felixp Ajudante de Oespachantep
o mesmo que passou recibo no campo próprio do Anexo Ip da respec-
tiva 0.1. (recebimento dos volumes).

•

•
•

....

"h) A autuada poderia ter ~ormulado os seus
quesitosp não só por ocasião do pedido de exa-
mep que está assinado pelo seu representantep
doc. de ~ls. 13p como tamb~mp na apresenta~ão
de sua de~esap o que não ~oi ~eito; partantop
não ~ode prosperar a alega~ão de cerceamento
de de-fesa.'"

A Recorrente -foi cienti¥icada da Decisão em 07/10/92 (A.R •• s
~ls. 39) e no dia 19/10/92p com guarda de prazop apresentou na re-
parti~ão aduaneira de origem o seu Recurso Voluntário dirigido a
este Colegiado.

Em tal Apela~ão a Suplicante repete a argumenta~ão contida na
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Impugnaç:ão de Lanç:amento e ii ri cpva. em do is aspectos,. que a se"-

• gill1 ir destaco:

1~ - diz que o Laudo do Labana ~ INCOMCLUSIVO,.
pois nas "respostas ao quesito",. é taxativo ao
enunciar: "Não dispomos de inf'ormaç:ão técnica
específ'ica da mercadoria de nome comercial NE-
KALB3 B que conf'orme o declarado no campo 05
do pedido de análise".

•

•

•

2º - alega,. ainda,. que esse Laudo também não
pode servir de suped~neo para a autuaç:ão,. na
medida em que ref'ere-se a amostras ref'erentes
a produtos entrados posteriormente ~queles im-
portados pela Recorrente.

Cumpre-me esclarecer,. desde logo,. que as questões ora desta ....
cadas,. inovadoras no Recurso Voluntário ora em exame,. não f'oram
oibjeto de prequestionamento na inst~ncia "a quo",. uma vez que nao
¥oram arguídas na Impugnaç:ão de Lanç:amento apresentada pela Recor-
rente. Além do mais,. examinando o Laudo de Análise nQ. 1010 do
LABANA,. ~s f'ls. 15 dos autos,. não encontro a inf'ormaç:ão de que
aquele Laboratdrio não dispõe de inf'ormaç:ãotécnica específ'ica so-
bre o produto,. o que me leva a concluir que a Recorrente está so-
f'ismando nesse aspecto.

Sendo assim,. no Voto que passo a prof'erir em seguida,. não le....
vo em consideraç:ão esses dois novos argumentos trazidos no Recurso
Voluntário de que se tr,ata.

Concluo,. assim,. o Relatório do presente processo •
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PaÍ"dão I"n. 32-{)~674

Recurso n. 115.219
Recorrente: BASF Brasileira S/A Indústrias Químicas

VOTO

Rejeito as preliminares de preclusão e de cerceamento do direito de defesa,
apresentadas pela Recorrente, sob os mesmos fundamentos alinhados pelo ilustre
Relator, Cons. Paulo Roberto Cuco Antunes.

Sem embargo, tratando-se o caso fundamentalmente de uma questão de
classificação de mercadoria, sinto que as informações sobre sua identificação se
apresentam insuficientes ou conflitantes. Dessa forma, e já tendo sido ouvido o
LABANA, proponho a conversão do julgamento em diligência ao Instituto Nacional de
Tecnologia - INT, solicitando-se daquele órgão que se digne informar o seguinte:

1. A mercadoria em questão foi identificada pelo LABANA como preparação à
base de condensado do ácido naftaleno-sulfônico com formaldeído,
contendo sulfonato de sódio. Que papel desempenha na mistura o sulfonato
de sódio? Trata-se de uma adição voluntária? Com que finalidade? Trata-se
de impureza decorrente do processo de produção? Neste caso, foi aí deixado
deliberadamente? Com que finalidade?

2. A mercadoria é definida tanto pelo Importador quanto pelo LABANA como
preparação tensoativa, embora seja advertido que, diluído em água a 0,5%,
e a 20oC, a tensão superficial da água é de 55,7 dyn/cm. Como se definem,
neste caso, as propriedades tensoativas do produto? Em quanto o produto
modifica, para mais ou para menos, a tensão superficial da água pura?

Sala das sessõ~, em 14 de abril de 1993 •

{!jJ~~
SERGIO OE. CASTRjNE'iES: - Relator

/
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